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continua

Demonstrações Financeiras - Em Milhares de Reais

Balanço patrimonial em 31 de dezembro
Ativo/Circulante    2014    2013
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) 3.984 6.837
Recursos financeiros de projetos (Nota 5) 9.696 10.671
Contas a receber (Nota 7) 77 340
Estoques (Nota 8) 227 89
Outros créditos (Nota 10) 751 199
Despesas antecipadas 133 65
    14.868 18.201
Não circulante
Realizável a longo prazo
Aplicações financeiras vinculadas (Nota 9) 2.434 934
Outros créditos (Nota 10) 41
    2.475 934
Imobilizado (Nota 11) 33 1
    2.508 935
Total do ativo 17.376 19.136

Passivo e patrimônio líquido/Circulante    2014    2013
Fornecedores  1.699 2.499
Impostos e contribuições a recolher (Nota 12) 871 398
Salários e férias a pagar (Nota 13) 1.771 1.481
Créditos de projetos a incorrer (Nota 14) 9.508 10.414
Recursos do contrato de gestão (Nota 15) 847 3.167
    14.696 17.959
Não circulante
Recursos do contrato de gestão (Nota 15) 3
Doações de bens e direitos a apropriar (Nota 16) 33 1
Provisão para contingências (Nota 17) 389 173
Retenções do contrato de gestão (Nota 18) 1.545
    1.970 174
Total do passivo 16.666 18.133
Patrimônio líquido (Nota 19)
Patrimônio social  132 132
Fundo especial 578 871
Total do patrimônio líquido 710 1.003
Total do passivo e patrimônio líquido 17.376 19.136

    Patrimônio Fundo Reserva para  Déficit
            social especial  eventos futuros acumulado     Total
Em 31 de dezembro de 2012 386 871  1.955   3.212
Transferência para recursos do contrato de gestão   (1.955)  (1.955)
Déficit do exercício    (254) (254)
Apropriação do déficit (254)   254
Em 31 de dezembro de 2013 132 871   1.003
Déficit do exercício    (293) (293)
Apropriação do déficit  (293)  293
Em 31 de dezembro de 2014               61         578                                       710

Demonstração do resultado Exercícios findos em 31/12
Receitas das atividades    2014     2013
Contrato de gestão
Recursos de órgão do governo (Nota 20) 22.292 22.881
Ingressos, líquida dos tributos 648 527
Venda da loja, líquida do custo das
 vendas e tributos (Nota 21) 713 399
Patrocínios não incentivados 262 478
Doações pessoas físicas e jurídicas 23 31
Financeiras, líquidas 401 388
Outras 590 396
    24.929 25.100
Patrocínios de projetos (Nota 14)
Fundo Patronos 934
Recursos recebidos 8.408 6.534
      9.342      
Trabalho voluntário e gratuidade de ingressos (Nota 22) 3.435 3.790
Próprias
Doações, projetos e outras 87 28
Financeiras, líquidas 58 50
    145 78
Total das receitas das atividades 37.851 35.502
Despesas das atividades
Com contrato de gestão (Nota 20) (24.929) (25.407)
Com projetos (Nota 14) (9.342) (6.534)
Trabalho voluntário e gratuidade de ingressos (Nota 22) (3.435) (3.790)
Gerais e administrativas (438) (25)
Total das despesas das atividades (38.144) (35.756)
Déficit do exercício     (293)     (254)

Demonstração dos fluxos de caixa Exercícios findos em 31/12
     2014  2013
Déficit do exercício (293) (254)
Ajustes
Receitas financeiras do realizável a longo prazo  (59)
Depreciação e amortização 1 1.081
Receita de doações de bens e direitos (1) (1.081)
Provisão para contingências 227 51
    (66) (262)
Variações dos ativos e passivos
Recursos financeiros de projetos 975 (4.067)
Contas a receber 263 (44)
Estoques (138) 112
Outros créditos (593) 175
Despesas antecipadas (68) (21)
Aplicações financeiras vinculadas (1.500) 2.576
Fornecedores (800) 1.911
Impostos e contribuições a recolher 473 13
Salários e férias a pagar 290 226
Créditos de projetos a incorrer (906) 3.712
Recursos do contrato de gestão (2.317) (1.221)
Doações de bens e direitos a apropriar 32 590
Retenção do contrato de gestão 1.545
Depósitos judiciais (10) (1)
Caixa líquido (aplicado nas) originado das
 atividades operacionais (2.820) 3.699
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de bens do ativo imobilizado e intangível (33) (590)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (33) (590)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (2.853) 3.109
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 6.837 3.728
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 3.984 6.837

Demonstração das mutações do patrimônio líquido

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31/12/2014 - Em milhares de reais, exceto quando indicado
1 Informações gerais - A Associação Pinacoteca Arte e Cultura–APAC, 
também denominada Associação, é uma pessoa jurídica de direito privado, 
sem fins lucrativos, constituída em dezembro de 1992, regida por seu esta-
tuto social de 29 de novembro de 2012 e pelas leis que lhe são aplicáveis, 
em especial a Lei Complementar no 846, de 4 de junho de 1998, e o Decreto 
Estadual no 43.493, de 29 de setembro de 1998. A Associação tem objetivos 
de natureza cultural consubstanciados na colaboração técnica, material e 
financeira que garanta a preservação e a conservação do acervo artístico e 
a divulgação da Pinacoteca do Estado (“Pinacoteca” ou “Museu”), como 
centro de referência de atividades e pesquisas de caráter cívico, educacio-
nal, artístico e cultural. Para cumprimento de seus objetivos, a Associação 
poderá, conforme definido pelo Conselho de Administração, realizar as 
seguintes atividades: (a) Promover campanhas de esclarecimento à comuni-
dade sobre a importância artístico-cultural do acervo da Pinacoteca do 
Estado, mobilizando a opinião pública para garantir sua conservação e pro-
teção, bem como para participar de suas atividades. (b) Realizar, patrocinar 
e promover, em conjunto com a Pinacoteca do Estado, exposições, cursos, 
conferências, seminários, debates, congressos e encontros de diversas 
naturezas que garantam o acesso da população à cultura, educação e cida-
dania ou que propiciem o intercâmbio entre profissionais da arte, estudan-
tes, entidades e Poder Público. (c) Promover o treinamento, capacitação 
profissional, formação continuada e especialização técnica de recursos 
humanos na área museológica e educativa, incentivando a formação artís-
tica e cultural. (d) Prestar serviços de apoio técnico através de acordos ope-
racionais, ou outra forma de ajuste, com instituições públicas e privadas, 
tanto nacionais quanto internacionais, no campo da pesquisa e implantação 
de projetos culturais voltados para os objetivos da Associação. (e) Atuar 
junto aos poderes constituídos em âmbito federal, estadual e municipal, 
visando aperfeiçoar ou propor normas legais pertinentes à área artística-
-cultural. (f) Estabelecer ajustes com o Poder Público e iniciativa privada 
para aquisição de obras de arte e divulgação do patrimônio artístico cultural 
da Pinacoteca do Estado e da Associação. (g) Manter ou auxiliar na manu-
tenção do acervo cultural decorrente de seus objetivos. (h) Firmar contratos, 
convênios, termos ou acordos com o Poder Público, em todos os níveis, ou 
com a iniciativa privada, para gestão e gerenciamento de equipamentos cul-
turais e implantação e desenvolvimento de programas de governo na área 
da Educação e Cultura. (i) Gerir espaços para venda de produtos relaciona-
dos aos objetivos da Pinacoteca do Estado, bem como explorar café, bar ou 
restaurante e estacionamento, em área dentro ou fora de suas dependên-
cias, para atendimento dos frequentadores do museu e desde que os recur-
sos gerados sejam utilizados nas atividades de suporte da Pinacoteca do 
Estado. A Associação possui como principais fontes de manutenção de suas 
atividades, o Contrato de Gestão junto à Secretaria de Estado da Cultura do 
Governo do Estado de São Paulo e os recursos provenientes dos projetos 
patrocinados pelas Leis de incentivo à cultura. (a) Contrato de gestão Em 
31 de dezembro de 2013 a Associação finalizou seu primeiro Contrato de 
Gestão (Contrato 35/2008) firmado com o Governo do Estado de São Paulo 
referente ao período de 2009 a 2013, e em 20 de dezembro de 2013, cele-
brou novo Contrato de Gestão (“Contrato 005/2013”), estabelecendo, dentre 
outros, os seguintes termos: (a) O prazo de vigência será de 4 anos e 11 
meses com término em 30 de novembro de 2018, (b)O saldo financeiro 
remanescente do contrato de gestão anterior, no montante de R$ 3.002, foi 
destinado como antecipação da 1 ª parcela do contrato 05/2013 para o cus-
teio das atividades do ano de 2014. Durante o período do contrato, a Asso-
ciação receberá recursos financeiros destinados ao fomento e a operaciona-
lização da gestão e execução, pela Associação, das atividades e serviços na 
área de museologia na Pinacoteca do Estado de São Paulo, Estação Pina-
coteca e Memorial da Resistência do Estado de São Paulo. As obrigações e 
responsabilidades da Associação são as seguintes: (i) Executar os serviços 
descritos e caracterizados no Anexo ao Contrato de Gestão–Programa de 
Trabalho–Prestação de Serviços, cumprindo as metas a serem atingidas, 
nos prazos previstos. (ii) Administrar os bens móveis e imóveis cujo uso lhe 
fora permitido, em conformidade com o disposto nos respectivos termos de 
permissão de uso, até sua restituição ao Poder Público. (iii) Comunicar à 
Comissão de Avaliação constituída pela Secretaria de Estado da Cultura, 
todas as aquisições de bens móveis que forem realizadas, no prazo de 30 
dias após sua ocorrência. (iv) Entregar ao Estado as doações e legados 
eventualmente recebidos em decorrência desse Contrato de Gestão, bem 
como os excedentes financeiros gerados ao longo de sua execução (todas 
as doações e legados assim como os bens adquiridos, que venham a inte-
grar o acervo, deverão fazer parte do patrimônio do Estado). (v) Pôr a dispo-
sição do Estado para que sejam revertidos ao seu patrimônio, nas hipóteses 
de desqualificação ou extinção da entidade e de rescisão contratual, os 
bens permitidos ao uso, bem como o saldo dos recursos financeiros repas-
sados em decorrência do Contrato de Gestão. (vi) Contratar, se necessário, 
pessoal para a execução das atividades previstas neste Contrato de Gestão, 
responsabilizando-se por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, observando os limites e critérios definidos no Anexo ao Contrato 
de Gestão–Sistema de Despesa com Pessoal. (vii) Publicar na imprensa 
diária e no Diário Oficial, no prazo de 90 dias da assinatura do contrato, o 
regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará nas aquisi-
ções de bens e contratações de obras e serviços com recursos provenientes 
do Poder Público. (viii) A remuneração e vantagens de qualquer natureza a 
serem percebidas pelos dirigentes e empregados não excederão aos níveis 
de remuneração praticada na rede privada da cultura, baseando-se em indi-
cadores específicos divulgados por entidades especializadas em pesquisa 
salarial existentes no mercado. (ix) Manter, durante a execução do contrato, 
todas as condições exigidas para qualificação como organização social. (x) 
Manter, em perfeitas condições de uso, os equipamentos e instrumentais 
necessários para a realização dos serviços contratados. (xi) Submeter à 
aprovação prévia da Secretaria de Estado da Cultura os projetos culturais 

-
endimentos diversos, tais como eventos culturais, montagem de restauran-

bens móveis do patrimônio artístico, histórico e cultural a organizações 

do acervo artístico, histórico e cultural. (xii) Submeter trimestralmente relató-
rios parciais de acompanhamento das metas do Contrato de Gestão a 
Comissão de Avaliação constituída pela Secretaria do Estado da Cultura. 
(xiii) Contratar seguro multirrisco para os bens do patrimônio histórico, artís-
tico e cultural em modalidade específica, quando se tratar de projetos cultu-
rais que impliquem em empréstimo a organizações nacionais ou internacio-
nais, para exibição em mostras, exposições e outros eventos. Entre as ativi-

dades descritas no programa de trabalho–Prestação de Serviços–do Con-

das obras do acervo expostas, restauro e conservação das obras com 
necessidades eventuais de intervenção, manutenção dos sistemas expo 
gráficos, sistemas de segurança e detecção de incêndio, mobiliário e progra-
mação visual e substituição das obras solicitadas por outras exposições ou 

expressão e tendências, nas várias salas da Pinacoteca, da Estação Pina-
-

grama Educativo para Públicos Especiais (PEPE); .. Programa de Inclusão 
Sociocultural (PISC); .. Capacitação de professores; .. Visitas educativas; .. 
Programa de Consciência Funcional. .. Programa Pina Família. ..  Programa 
Meu Museu; No caso de não cumprimento, parcial ou total, das metas esta-
belecidas no Contrato de Gestão, a Associação será punida. O valor da 
multa que vier a ser aplicada será comunicado à Associação e o respectivo 
montante descontado dos pagamentos devidos em decorrência da execu-
ção do objeto contratual. Pela prestação dos serviços objeto do Contrato de 
Gestão e seus aditamentos, a Associação estima receber, no prazo e condi-
ções acordados, a importância global aproximada em R$ 149.422, que será 
paga da seguinte forma: R$ 24.475 em 2014, R$ 26.922 em 2015, R$ 
29.615 em 2016, R$ 32.576 em 2017 e R$ 35.834 em 2018. Os bens patri-
moniais cedidos à administração da Associação a título de Permissão de 
Uso, são os imóveis situados na Praça da Luz, 2 e no Largo General Osório, 
66, além das obras de arte e biblioteca pertencentes ao acervo do museu. 
Para o ano de 2014, o contrato previu que a Associação não poderia gastar 
mais do que 79,1% do seu orçamento com despesas na remuneração e 
vantagens de qualquer natureza a serem percebidos pelos seus dirigentes 
e empregados, assim como a remuneração da Diretoria não poderia ultra-
passar o valor anual de 7,6% do orçamento total da Associação, sendo 
essas metas atendidas em 2014 (55,02% e 4,95%, respectivamente). A 
administração é requerida a enviar trimestralmente relatórios para acompa-
nhamento das metas. Os relatórios do primeiro ao terceiro trimestre de 2014 
foram preparados e encaminhados para a Unidade de Preservação do Patri-
mônio Museológico (UPPM) da Secretaria de Estado da Cultura. O do 
quarto trimestre tem prazo de entrega marcado para 31 de janeiro de 2015. 
A Associação aguardará a formalização conclusiva da análise do relatório 
do quarto trimestre. 2 Resumo das principais políticas contábeis - As 
principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstra-
ções financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de 
modo consistente nos exercícios apresentados. 2.1 Base de preparação e 
apresentação - As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
incluindo as disposições da Resolução do Conselho Federal de Contabili-
dade no 1.409/12, que aprovou a Interpretação Técnica ITG 2002–“Entida-
des sem Finalidade de Lucros”, combinada com a NBC TG 1000 (CPC PME) 
“Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas” e CPC 07 “Subvenções 
e Assistência Governamentais”. A preparação de demonstrações financei-
ras em conformidade com as referidas normas requer o uso de certas esti-
mativas contábeis e também o exercício de julgamento por parte da adminis-
tração da Associação no processo de aplicação das políticas contábeis, não 
havendo, todavia, áreas ou situações de maior complexidade que requerem 
maior nível de julgamento ou estimativas significativas para as demonstra-
ções financeiras. As presentes demonstrações financeiras foram aprovadas 
pelo Conselho de Administração e Assembleia Geral Ordinária em 26 de 
janeiro de 2015. 2.2 Moeda funcional e moeda de apresentação - As 
demonstrações financeiras estão sendo apresentadas em reais, que é a 
moeda funcional da Associação e, também, a sua moeda de apresentação. 
2.3 Caixa e equivalentes de caixa - Compreendem dinheiro em caixa e 
depósitos bancários, demonstrados ao custo, e aplicações financeiras de 
curto prazo e de alta liquidez e com risco insignificante de mudança de valor, 
demonstradas ao custo acrescido dos rendimentos auferidos até a data do 
balanço, tendo como contrapartida o superávit do exercício ou conta de obri-
gação com o contrato de gestão. 2.4 Aplicações financeiras vinculadas - 
Demonstradas ao custo acrescido dos rendimentos auferidos até a data do 
balanço, tendo como contrapartida o resultado do exercício ou conta de 
obrigação com o contrato de gestão. Essas aplicações, embora de liquidez 
imediata, têm sua movimentação restrita, dependendo de autorização do 
Conselho de Administração ou, quando requerido, do poder público, estando 
relacionadas com a constituição de Fundos (Notas 9, 18 e 19(a)). 2.5 Recur-
sos financeiros de projetos - Estão representados por saldos bancários, 
demonstrados ao custo, e aplicações financeiras de curto prazo, demonstra-
das ao custo acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço, a 
serem aplicados na execução dos projetos. Os rendimentos auferidos nas 
aplicações financeiras são apropriados na rubrica de créditos de projetos a 
incorrer. 2.6 Instrumentos financeiros - A administração classifica seus 
ativos financeiros sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo 
por meio do resultado e empréstimos e recebíveis. A classificação depende 
da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A adminis-
tração determina a classificação de seus ativos financeiros no reconheci-
mento inicial. (a) Mensurados ao valor justo por meio do resultado 
(superávit ou déficit) - Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio do resultado são ativos financeiros mantidos para negociação ativa e 
frequente. Os ativos dessa categoria são classificados como ativos circulan-
tes. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ati-
vos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são apre-
sentados na demonstração do resultado na rubrica “Receitas financeiras” no 
período em que ocorrem, a menos que o instrumento tenha sido contratado 
em conexão com outra operação. Neste caso, as variações são reconheci-
das na mesma linha do resultado afetada pela referida operação. (b) 
Empréstimos e recebíveis - Incluem-se nesta categoria os empréstimos 
concedidos e os recebíveis que são ativos financeiros não derivativos com 
pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em um mercado ativo. São 
incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento 
superior a 12 meses após a data do balanço (estes classificados como ati-
vos não circulantes). Os empréstimos e recebíveis da Associação compre-
endem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e demais contas a 
receber. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amorti-
zado, usando método da taxa de juros efetiva. (c) Instrumentos financei-
ros derivativos e atividades de hedge - Durante os exercícios de 2014 e 
de 2013, a Associação não operou com instrumentos financeiros derivativos 
(operações de hedge, swap, contratos a termo ou outras modalidades). 2.7 
Contas a receber - Estão representadas substancialmente por cartões de 

crédito de vendas da loja e da bilheteria. 2.8 Estoques e demais ativos 
circulante e não circulante - Os estoques, são representados substancial-
mente por artigos de papelaria, souvenires e livros. Os demais ativos estão 
demonstrados ao valor de custo ou de realização, exceto os livros oriundos 
de doações de projetos culturais que são custeados por Lei de Incentivo. 2.9 
Imobilizado - Os itens do imobilizado são demonstrados ao custo histórico 
de aquisição ou doação, deduzido do valor da depreciação e de qualquer 
perda não recuperável acumulada. A depreciação é calculada usando o 
método linear para alocar seus custos e tendo como base, substancial-
mente, o prazo do contrato de gestão (até cinco anos), não considerando o 
valor residual dos bens, uma vez que ao término do contrato de gestão, caso 
não ocorra sua renovação, os bens adquiridos com recursos do contrato e 
dos projetos realizados durante a vigência do contrato serão revertidos ao 
Estado, sem direito a indenização. O valor contábil de um ativo é imediata-
mente baixado para seu valor recuperável se ele for maior que seu valor 
recuperável estimado. 2.10 Provisão para perdas do valor recuperável 
(impairment) em ativos não financeiros, exceto estoques - Os ativos 
sujeitos à depreciação ou amortização são revisados anualmente para veri-
ficação do valor recuperável. Quando houver indício de perda do valor recu-
perável (impairment), o valor contábil do ativo é testado. Quando houver 
perda, ela é reconhecida pelo montante em que o valor contábil do ativo 
ultrapassa seu valor recuperável; ou seja, o maior valor entre o preço líquido 
de venda e o valor em uso de um ativo. 2.11 Fornecedores - As contas a 
pagar a fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que 
foram adquiridos no curso normal das atividades, sendo reconhecidas ao 
valor da fatura ou do contrato correspondente. As referidas contas a pagar 
são classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no 
período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 
no passivo não circulante. 2.12 Créditos de projetos a incorrer - Estão 
representados, substancialmente, pelos valores recebidos a título de patro-
cínio para execução dos projetos incentivados pelo Programa Nacional de 
Apoio à Cultura (PRONAC) e aprovados pelo Ministério da Cultura, con-
forme determinação da Lei no 8.313/91, que criou o referido programa, pelo 
Programa de Ação Cultural (PROAC) aprovado pela Secretaria de Estado 
da Cultura. Os montantes ainda não utilizados ficam registrados no passivo 
circulante, representando a parcela que ainda deverá ser aplicada nos pro-
jetos, acrescida dos rendimentos financeiros auferidos decorrentes de sua 
aplicação. Geralmente, os saldos remanescentes são transferidos para pro-
jetos de anos subsequentes após a aprovação do MINC ou PROAC, con-
forme o caso. 2.13 Recursos do contrato de gestão - Estão representados 
pelos valores recebidos para aplicação em gastos do contrato de gestão e 
que ainda não foram utilizados. 2.14 Provisões - As provisões são reconhe-
cidas quando a Associação tem uma obrigação presente legal ou implícita 
como resultado de eventos passados e é provável que uma saída de recur-
sos seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do 
valor possa ser feita. 2.15 Demais passivos circulantes - Demonstrados 
por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
encargos e variações monetárias incorridos. 2.16 Doações de bens e direi-
tos a apropriar - Os bens recebidos (imobilizado e intangível) em doação ou 
aqueles adquiridos com recursos oriundos de projetos incentivados (Lei 
Rouanet) ou do contrato de gestão são contabilizados observando o dis-
posto na NBC TG 07–“Subvenção e Assistência Governamentais”. Segundo 
a referida norma, a receita de doação relacionada a ativo depreciável deve 
ser reconhecida ao longo do período da vida útil do bem ou direito e na 
mesma proporção de sua depreciação, sendo reconhecida a crédito da 
depreciação registrada como despesa no resultado. 2.17 Patrimônio 
líquido - Constituído pela dotação inicial de seus outorgantes instituidores e 
por doações recebidas de terceiros, acrescido ou diminuído do superávit ou 
déficit apurado em cada exercício. 2.18 Apuração do superávit (déficit) - 
Os recursos provenientes do Contrato de Gestão, quando utilizados, são 
reconhecidos no mês de competência como receita durante o exercício. Os 
recursos não utilizados ficam registrados no passivo circulante, represen-
tando a parcela que ainda deverá ser aplicada. Os recursos provenientes de 
patrocínios de lei de incentivos fiscais são contabilizados como receitas 
quando aplicados nos projetos; em decorrência, os montantes ainda não 
utilizados ficam registrados no passivo circulante, representando a parcela 
que ainda deverá ser aplicada nos projetos, acrescida dos rendimentos 
financeiros auferidos decorrente de sua aplicação. As receitas de doações, 
de patrocínios não incentivados e contribuições associativas, são reconheci-
das por ocasião do seu efetivo recebimento. As doações de bens e direitos 
estão comentadas na Nota 2.16. A receita, decorre substancialmente da 
venda da loja (livros e souvenires), e da venda dos ingressos. São reconhe-
cidas mensalmente pelo valor faturado, sendo as mesmas realizadas em 
dinheiro ou por meio de cartão de debito ou crédito. A Associação obedece 
rigorosamente à legislação fiscal vigente, que determina que as entidades 
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sem finalidade de lucros estão impedidas de remunerar seus administrado-
res; entretanto, conforme requerido pela ITG 2002, o valor atribuído ao tra-
balho voluntário realizado pelos Conselhos de Administração, Fiscal e Con-
sultivo foi contabilizado como se tivesse ocorrido o desembolso financeiro e 
uma doação pelos Conselheiros, respectivamente (despesa e receita no 
mesmo montante). A receita de gratuidade está representada substancial-
mente pela concessão de ingressos a alunos de escolas públicas, valori-
zada pelo mesmo montante que seria cobrado de terceiros e sendo contabi-
lizada como se tivesse ocorrido o seu recebimento e uma doação pelos 
alunos ou escolas (receita e despesa no mesmo montante). As despesas 
com o contrato de gestão e com projetos, assim como as demais despesas 
e receitas são contabilizadas observando o regime de competência de exer-
cícios. 2.19 Benefícios a empregados - A Associação não mantém planos 
de pensão, previdência privada ou qualquer outro plano de aposentadoria 
ou de benefícios para os empregados e dirigentes pós sua saída. Adicional-
mente, também não mantém plano de benefícios a dirigentes e empregados 
na forma de planos de bônus ou de participações. 3 Estimativas e julga-
mentos contábeis - As estimativas e os julgamentos contábeis são continu-
amente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, 
incluindo expectativas de eventos futuros. A estimativa e premissa que apre-
senta um risco significativo de causar um ajuste relevante nos valores con-
tábeis de ativos corresponde à constituição da provisão para ajuste ao valor 
de realização dos estoques, os quais estão representados, substancial-
mente, por livros e publicações adquiridos ou editados por ocasião da reali-
zação de exposições decorrentes dos projetos incentivados, sendo a quan-
tidade remanescente doada para a Associação, que os coloca à venda na 
sua loja, por preços inferiores aos correspondentes custos de doação ou de 
edição, assim como para contingências. E no passivo a constituição de pro-
visões para: (a) possível recolhimento de ISS sobre as receitas de bilheteria 
dos últimos 5 (cinco) anos, após o recebimento de intimação da Subsecre-
taria da Receita Municipal-Departamento de Fiscalização, para apresentar 
documentos relativos ao período de 2009 a 2013, (b) Provisão recolhimento 
de valores ao MinC referente os projetos PRONAC 00 2828-Rodim Esculto-
res e 05 3769-Livro História de Museus nos valores de R$ 62 e R$ 62 res-
pectivamente. 4 Caixa e equivalentes de caixa   2014  2013
Caixa  6 6
Bancos conta movimento
Contrato de gestão  125 3.643
Recursos próprios e fundo especial  4 6
     135 3.655
Aplicações financeiras–contrato de gestão
Banco do Brasil S.A.
Fundo de investimento DILP VIP   106

Fundo de renda fixa–RF LP VIP (Nota 9)   2.078
Poupança (Nota 9)   238
Fundo de renda fixa – RF CP 50 mil  2.929
Fundo de investimento REF DI PL 50 mil  65
Banco Santander S.A.
Fundo de investimento Classic DI  855 716
Fundo de investimento FIC   44
     3.849 3.182
     3.984 6.837
Em 2013 e 2014, as aplicações em fundos de investimento tiveram remune-
ração aproximada de 0,6% ao mês. Em atendimento às normas do Governo 
Estadual, as aplicações financeiras são realizadas substancialmente em 
bancos estatais. 5 Recursos financeiros de projetos  2014    2013
Bancos conta-movimento
Plano anual 2013 (*)   1.863
Plano anual 2014 (*)   4.115
Plano anual 2015  2.605
PROAC 2013 (*)   218
PROAC 2014  496
Fundos Patronos   8
     3.101 6.204
Plano anual 2013 (*)   3.542
Plano anual 2014 (*)  2.495
Plano anual 2015  3.175
PROAC 2013 (*)   72
PROAC 2014  264
NELD (*)   67
Fundos Patronos  661 786
     6.595   4.467
     9.696 10.671

(*) Projeto já encerrado, estando em fase de prestação de contas. Em 2013 
e 2014, as aplicações em fundos de investimento, realizadas no Banco do 
Brasil, tiveram remuneração média equivalente a 0,6% ao mês. 6 Instru-
mentos financeiros   2014  2013
Ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa  3.984 6.837
Contas a receber  77 340
Outros créditos  792 199
Aplicações financeiras vinculadas  2.434 934
     7.287 8.310
Passivos financeiros mensurados pelo custo amortizado
Fornecedores  1.699 2.499
Recursos do contrato de gestão  850 3.167
Retenções do contrato de gestão  1.545
     4.094 5.666
7 Contas a receber  2014 2013
Cartão de crédito–venda da loja  72 14
Projetos   271
Outras  5 55
         77   340
8 Estoques   2014 2013
Saldos conforme registros auxiliares  1.327 837
Provisão para perda e ajuste ao valor de realização  (1.100) (748)
        227     89
9 Aplicações financeiras vinculadas   2014 2013
Banco do Brasil S.A.
Fundo de Renda Fixa–RF LPCORP 600 (a)  1.545
Banco Santander–Fundo Classic DI (d)  889 934
     2.434   934

    Fundo de reserva (a) Reserva de contingências (b) Reserva para eventos Fundo especial (d)
                                                                                   futuros (c)        nota (19)
Em 31 de dezembro de 2012 1.004 227 1.155 871
Aplicação realizada   800 100
Rendimentos auferidos 60 11 123 59
Resgates (1.064)   (96)
Transferência para o circulante (Nota 4)  (238) (2.078)
Em 31 de dezembro de 2013    934
Aplicação realizada 1.468   158
Rendimentos auferidos 77   81
Resgates    (284)
Em 31 de dezembro de 2014                      1.545                               889

Em 2014, a Associação recebeu o primeiro repasse do contrato de ges-
tão (05/2013) no valor de R$ 24.475. Conforme estabelecido no contrato, 
aplicou a titulo de Fundo de Reserva (a) o percentual de 6% do repasse. A 
rentabilidade anual média da referida aplicação foi de 6,6%.
10 Outros créditos  2014  2013
Adiantamentos a fornecedores  636 23
Antecipação de férias e empréstimos a funcionários  115 103
Valores a receber de projetos   70
Outras contas a receber   3
Obras de arte  236 1.850
Provisão para doações  (236) (1.850)
     751 199
Realizável a longo prazo – adiantamento a fornecedores 41 
Ativo circulante    792    199
Em 2014, foram adquiridas 13 obras de arte de 10 artistas diferentes, no 
montante de R$ 1.498, sendo R$ 85 adquiridas com recursos próprios e 
R$ 1.413 com recursos do Fundo Patronos. Das obras adquiridas, 12 ainda 
não tiveram o processo de doação iniciado junto à SEC. Em 2013, foram 
adquiridas 26 obras de arte de 15 artistas diferentes, no montante de R$ 
1.975, sendo R$ 1.941 adquiridas com recursos do Contrato de Gestão e R$ 
34 com recursos do Fundo Patronos. Parte das obras já teve o processo de 
doação iniciado junto à SEC e o montante de R$ 1.850 referiu-se às obras 
adquiridas pela Associação e que aguardavam a aceitação do processo da 
doação pela Secretaria de Estado da Cultura (SEC) para a efetivação da 
baixa. 11 Imobilizado                    2014       2013
     Depreciação
    Custo   acumulada Líquido Líquido
Contrato de gestão e
 administrativo
Móveis e utensílios 1.194 (1.188) 6 1
Máquinas e equipamentos 726 (722) 4
Instalações 36 (36)
Equipamentos de informática 694 (676) 18
Equipamentos fotográficos 58 (53) 5
     2.708    (2.675)          33            1
A movimentação do imobilizado pode ser assim demonstrada:
     2014  2013
No início do exercício  1 471
Aquisição de bens
Com recursos do contrato de gestão  33 579
Depreciação  (1) (1.049)
No final do exercício      33        1
A composição das aquisições pode ser assim demonstrada:
     2014  2013
Móveis e utensílios  5 164
Máquinas e equipamentos  4 361

Equipamentos de informática  18 30
Equipamentos fotográficos  6 24
         33    579
12 Impostos e contribuições a recolher  2014  2013
PIS e COFINS a recolher  18 12
IRRF a recolher  201 64
ISSQN a recolher  272 8
INSS a recolher  286 242
FGTS a recolher  86 71
ICMS a recolher  8 1
       871    398
O valor de ISSQN a recolher (R$272) é composto substancialmente pela 
provisão de ISS sobre serviços de bilheteria do período de 2010 a 2014.
13 Salários e férias a pagar  2014  2013
Salários a pagar  551 438
Provisão para férias e encargos  1.220 1.043
     1.771 1.481
14 Créditos de projetos a incorrer
                                2014                    2013 
     Bens
    Créditos móveis e  Créditos
     projetos intangível Líquido  projetos Líquido
Plano anual 2013    5.059 5.059
Plano anual 2014 2.655 (289) 2.366 4.115 4.115

Plano anual 2015 5.780  5.780
Fundo Patronos 621  621 792 792
NELD     272 272
PROAC 741  741 176 176
          9.797    (289)     9.508     10.414   10.414
Os Planos Anuais estão representados por valores recebidos a título de 
patrocínio para execução dos projetos incentivados pelo PRONAC. O 
Fundo dos Patronos está representado por cotas pagas por pessoas que 
apoiam a aquisição de obras de arte contemporânea para incorporação 
ao acervo da Pinacoteca. O Projeto NELD é representado por valores a 
receber por convênio assinado com a Secretaria de Estado da Justiça. 
O PROAC está representado por valores recebidos a título de patrocínio 
para execução de projetos incentivados pelo Programa de Ação Cultural 
(PROAC). Os recursos aplicados estão apresentados na demonstração do 
resultado como receitas das atividades na rubrica “Patrocínio de projetos”, 
assim como os custos incorridos, pelo mesmo montante, estão apresenta-
dos em despesas das atividades na rubrica “Despesas com projetos”. Nos 
termos do artigo 68, parágrafo único da Instrução Normativa nº 01/2012, 
de 9 de fevereiro de 2012, do Ministério da Cultura, os saldos não utiliza-
dos de planos anuais poderão ser transferidos para outros planos anuais 
aprovados pelo Ministério da Cultura, desde que o projeto anterior seja 
encerrado e acolhidas as justificativas apresentadas para a transferência 
de saldo. A movimentação dos projetos pode ser assim demonstrada:

                                                                   Planos anuais
      2012  2013   2014  2015 NELD Outros    Total
Em 31 de dezembro de 2012  3.497 2.544   260 401 6.702
Recursos recebidos ou a receber   5.093 4.115  9 1.441 10.658
Receitas financeiras e outras  26 196   3 35 260
Gastos incorridos na execução do projeto  (73) (5.822)    (605) (6.500)
Compra de obras de arte       (34) (34)
Compra de bens móveis e intangível  (25) (377)     (402)
Recursos transferidos para novo
plano anual e outros  (3.425) 3.425                                            (29)       (29)
Recursos devolvidos       (241) (241)
Em 31 de dezembro de 2013   5.059 4.115  272 968 10.414
Recursos recebidos ou a receber   65 1.246 5.780  1.550 8.641
Receitas financeiras e outras   4 299   52 355
Gastos incorridos na execução do projeto   (63) (8.070)  (1) (291) (8.425)
Compra de obras de arte       (917) (917)
Compra de bens móveis e intangível    (289)    (289)
Recursos transferidos para novo
plano anual e outros   (5.065) 5.065
Recursos devolvidos      (271)  (271)
Em 31 de dezembro de 2014                                                            2.366 5.780              1.362   9.508

Composição do saldo em 31 de dezembro   2014    2013
Bancos conta-movimento (Nota 5)  3.101 6.204
Aplicações financeiras (Nota 5)  6.595 4.467
Contas a receber (Nota 7)   271
Outros créditos  698 26
Fornecedores  (886) (531)
Outras contas a pagar   (23)
     9.508 10.414
A composição dos principais gastos incorridos nos projetos pode ser assim 
demonstrada:
                                           2014      2013
    Plano   Plano
    anual   anual
Produção, curadoria,    2014 Outros  Total   2013 Outros  Total
coordenação técnica
 e outros 7.206 319 7.525 5.242 586 5.828
Divulgação 57 16 73 57 4 61
Contratos-serviços
 de terceiros 290 10 300 351 74 425
Material de consumo 97 10 107 28 7 35
Obras de arte  917 917
Outros 420  420 144 7 151
     8.070    1.272 9.342  5.822       678 6.500
A composição dos bens móveis e intangível adquiridos com recursos dos 
projetos pode ser assim demonstrada:  2014  2013
Móveis e utensílios  100 513
Máquinas e equipamentos  17 170
Equipamentos de informática  158 338
Softwares  35 91
Outros   9
     310 1.121
Depreciação e amortização  (21) (946)
Baixa por obsolescência ou desuso   (175)
        289         
O imobilizado adquirido por Planos anuais e projetos (Rei Rouanet) é apre-
sentado no balanço na linha de “créditos de projetos a incorrer”. Os valo-
res serão incorporados ao imobilizado da Associação quando o projeto for 
encerrado, entregue a prestação de contas ao Ministério da Cultura (MinC) 
e transferidos para a Associação. Os bens móveis e intangíveis adquiridos 
com recursos dos Planos Anuais serão, ao final do projeto, revertidos para 
o patrimônio da Associação, consoante disposição da Instrução Normativa 
no 1, de 9 de fevereiro de 2012, do Ministério da Cultura. A Associação 
captou recursos para execução de projetos da Pinacoteca do Estado desde 
a aprovação da Lei no 8.313, de 23 de dezembro de 1991, popularmente 
conhecida como Lei Rouanet. Desde então, para todos os projetos em que 
houve captação de recursos, as prestações de contas foram enviadas, mas 
somente para alguns poucos projetos foram obtidas as correspondentes 
aprovações por parte do Ministério da Cultura. Em 25 de maio de 2011, por 
recomendação do Tribunal de Contas da União (TCU), iniciou a composi-
ção de um Grupo de Trabalho Institucional, envolvendo recursos humanos 
e materiais dos Ministérios da Cultura e do Planejamento, com prazo de 

24 meses, a partir do efetivo início dos trabalhos, para elaborar um plano 
abrangente, visando à extinção do passivo de prestação de contas sem 
análise financeira, assim como evitar a formação de um novo passivo. Em 
decorrência da análise do grupo de trabalho formado, a Associação rece-
beu, durante o ano de 2013 e 2014, solicitações por parte do Ministério da 
Cultura para envio de informações e documentos relacionados a diversos 
projetos. Após o indeferimento dos recursos administrativos para os projetos 
PRONAC 002828-Rodim Escultores e 05 3769-Livro História de Museus, 
restou a APAC o recolhimento dos débitos nos valores de R$ 62 e R$ 62 
respectivamente. A APAC aguarda definição do MINC de pedido para par-
celamento de debito. Há ainda os projetos PRONACS 97 1270-Esculturas 
Brasileiras (R$ 73), 06 4946-Sipan (R$ 350) e 06 9403-Almeida Junior (R$ 
97), que a APAC reivindicou ação anulatória em juízo, uma vez esgotada as 
possibilidades de recursos administrativos. No que diz respeito aos demais 
projetos, continuam em analise por parte do Ministério da Cultura. 15 Recur-
sos do contrato de gestão - Em 2013, foi encerrado o contrato de gestão 
35/2008 para o qual a APAC recebeu o montante de R$ 89.449 no decorrer 
de 5 anos, a prestação de contas do mesmo foi entregue para analise da 
SEC em 31 de janeiro de 2014 e a Associação aguarda parecer final. O valor 
apresentado no passivo circulante, que totaliza R$850, refere-se ao saldo 
remanescente do valor de R$ 24.475 recebido em 2014 para execução do 
Contrato de Gestão nº 05/2013 e não apropriado no ano de execução. O 
referido saldo não implicou em prejuízo na execução do Plano de Trabalho. 
Ainda em 2014, a Associação firmou o primeiro aditamento, que definiu o 
Plano de Trabalho e o valor do repasse para o orçamento de 2015, no mon-
tante de R$ 26.922. 16 Doações de bens e direitos a apropriar
     2014 2013
No início do exercício  1 492
Bens recebidos em doação ou adquiridos com recursos do
contrato de gestão ou de projetos incentivados
Imobilizado  33 579
Intangível   11
Apropriação para o resultado–realização  (1) (1.081)
No final do exercício      33        1
As doações são apropriadas ao resultado na mesma proporção da depre-
ciação ou amortização contabilizada. A realização da receita de doações 
está sendo apresentada na demonstração do resultado como dedução da 
despesa de depreciação, sendo R$ 1 (2013–R$ 779) decorrente do contrato 
de gestão. 17 Contingências - Na data das demonstrações financeiras, a 
Associação apresentava os seguintes passivos, e correspondentes depósi-
tos judiciais, relacionados a contingências trabalhistas: 2014 2013
Provisão para contingências PRONAC  221
Provisão para contingências trabalhistas  226 220
Depósito judicial   (58) (47)
       389    173
A Associação é parte envolvida em processos trabalhistas, tributários e 
outros em andamento, e está discutindo essas questões tanto na esfera 
administrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são ampara-
das por depósitos judiciais. As provisões para as eventuais perdas decor-
rentes desses processos são estimadas e atualizadas pela administração, 
amparada pela opinião de seus consultores legais externos. As contingên-

cias trabalhistas, consistem, principalmente, em reclamações de terceiros 
solicitando o reconhecimento de vínculo empregatício, do período anterior 
à administração da Pinacoteca pela Associação. As contingências tributá-
rias, refere-se, principalmente, à discussão quanto à imunidade tributária da 
Associação com relação ao recolhimento da COFINS. A Associação tam-
bém possui ações trabalhistas e cíveis envolvendo riscos de perda classifi-
cados como possíveis, no montante estimado de R$ 151 (2013–R$ 249) e 
R$ 652 respectivamente. A administração, consubstanciada na opinião de 
seus consultores jurídicos, não constituiu provisão para fazer face a eventual 
pagamento futuro decorrente de desfecho desfavorável nessas questões.
18 Retenções do contrato de gestão    2014
Correspondente ao Fundo de Reserva (Nota 9)   1.468
Rendimento   77
      1.545
Fundo de Reserva - Foi constituído à razão de 6% do repasse financeiro 
recebido em 2014 pela Associação, no montante de R$ 1.468, como reque-
rido no Contrato de Gestão firmado com a Secretaria de Estado da Cul-
tura, estando os recursos financeiros correspondentes aplicados em conta 
bancária específica e sob a tutela do Conselho de Administração, podendo 
ser utilizado em situações de desequilíbrio financeiro, ocasionado por even-
tuais atrasos em recebimentos de recursos, estando o saldo apresentado 
acrescido dos rendimentos auferidos na sua aplicação. 19 Patrimônio 
líquido - O patrimônio social é composto, substancialmente, pelos superá-
vits (déficits) apurados anualmente. Em caso de extinção ou desqualificação 
da Associação, seu patrimônio, legados ou doações, assim como eventuais 
excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, serão destinados 
integralmente ao patrimônio de outra Organização Social qualificada no 
âmbito do Estado de São Paulo na mesma área de atuação, escolhida pela 
Assembleia Geral e ao patrimônio do Estado, na proporção dos recursos e 
bens por este alocados, de acordo com o disposto na Lei Complementar no 
846/98 e no Decreto Estadual nº 43.493/98. (a) Fundo Especial: Em 2007, 
a administração decidiu constituir o Fundo Especial, mediante apropriação 
de parcela do superávit acumulado, para fazer face a eventuais prejuízos ou 
despesas futuros não recorrentes, inesperáveis ou momentâneos, devendo 
sua movimentação financeira ser previamente aprovada pelo Conselho de 
Administração. As movimentações do fundo especial foram aprovadas em 
reunião do conselho de administração no dia 26 de janeiro de 2015 quando 
as demonstrações financeiras foram aprovadas pelo conselho. 20 Receitas 
e custos com contrato de gestão     2014    2013
Receita consoante Contrato de Gestão e seus aditivos
Nono Termo de Aditamento – CG 35/2008   22.250
Repasse contrato de gestão – CG 05/2013  24.475 
     24.475 22.250
Receita a apropriar (Nota 15)  (850) (851)
Receita apropriada  168 1.008
Recurso do Fundo de reserva (Nota 9)  (1.468) 1.064
Recursos utilizados na compra de bens e intangível  (33) (590)
     22.292 22.881
Despesas e gastos com contrato de gestão
Pré-produção e preparação  (634) (666)
Produção e execução  (1.436) (718)
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Relatório dos auditores independentes sobre 
as demonstrações financeiras

Aos Diretores e Conselheiros - Associação Pinacoteca Arte e Cultura–APAC 
Examinamos as demonstrações financeiras da Associação Pinacoteca Arte 
e Cultura–APAC (a “Associação”) que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2014 e as respectivas demonstrações do resultado 
do exercício, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, assim como o resumo das principais políticas 
contábeis e as demais notas explicativas. Responsabilidade da adminis-
tração sobre as demonstrações financeiras - A administração da Asso-
ciação é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou por erro. Res-

ponsabilidade dos auditores independentes - Nossa responsabilidade é 
a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com 
base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de 
exigências éticas pelo auditor e que a auditoria seja planejada e executada 
com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações finan-
ceiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução 
de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos 
valores e das divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os 
procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo 
a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financei-
ras, independentemente se causada por fraude ou por erro. Nessa avaliação 
de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elabo-
ração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Asso-
ciação para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados 

nas circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a eficácia 
desses controles internos da Associação. Uma auditoria inclui também a 
avaliação da adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação 
da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Opinião - Em nossa opinião, as demons-
trações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Associação 
Pinacoteca Arte e Cultura–APAC em 31 de dezembro de 2014, o desem-
penho de suas atividades e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

São Paulo, 29 de janeiro de 2015
Auditores Independentes
CRC 2SP000160/O-5

Adriano Formosinho Correia
Contador CRC BA-029904/O-5

Ações Meta Realizado %
     Ano Realizado
Programa de Acervos
1. Elaborar a politica de acervos Entrega da politica ok 100%
2. Atualizar a politica de aquisição de obras Entrega da politica ok 100%
3. Desenvolver plano de implantação Banco de Imagens  Entrega do plano ok 100%
4. Elaborar o manual de catalogação para o acervo museológico Entrega do documento ok 100%
5. Aplicar produto de nanotecnologia nas obras 13 obras 14 108%
6. Estabelecer parcerias com outras Bibliotecas 5 parcerias 13 260%
7. Realizar digitalização de catalogos 20 catalogos 20 100%
8. Realizar digitalização de documentos iconográficos 200 documentos 211 106%
9. Estabelecer parcerias com instituições academicas ou museologicas 1 parceria 1 100%
10. Submeter projetos de pesquisa a editais 1 projeto 1 100%
11. Realizar pesquisa sobre a história da Pinacoteca Relatório de pesquisa ok 100%
Programa de Exposições e Programação Cultural
12. Realizar atividades no âmbito de parcerias  4 atividades 4 100%
13. Realizar exposições temporárias 11 exposições 11 100%
14. Realizar Curso de História da Arte 3 cursos 3 100%
15. Receber público no curso de História Arte 240 pessoas  402 168%
16. Realizar programas temáticos (aniversário da cidade, virada cultural,
 semana de museus e mês da consciencia negra) e eventos 4 100%
17. Organizar palestras e afins 5 palestras e ou seminários 7 140%
18. Receber publico nos seminarios 110 pessoas 667 606%
19. Organizar curso de formação em acervo documental CIDOC 1 curso 1 100%
20. Receber público no CIDOC  50 pessoas 89 178%
21. Organizar evento de lançamento de
 publicações do Núcleo de Ação Educativa 2 eventos 2 100%
22. Realizar pesquisa de satisfação  800 questionários 800 100%
23. Monitorar indice de satisfação de publico 2 relatórios entregues 2 100%
24. Receber visitantes Pinacoteca Luz 395.000 visitantes 417.446 106%
25. Receber visitantes na Estação Pinacoteca 50.000 visitantes 66.470 133%
26. Atender pesquisadores na Biblioteca Walter Wey 1.300 pesquisadores 1.435 110%
27. Atender pesquisadores no CEDOC 240 pesquisadores 230 96%
Programa de Serviços Educativos e Projetos Especiais
28. Propiciar visitas mediadas para ensino público e privado
 na longa duração e octógono 28.000 estudantes 26.903 96%
29. Propiciar visitas para publico diversificado 10.000 visitantes 13.043 130%
30. Propiciar visitas educativas na Estação Pinacoteca  9.000 visitantes 14.886 165%
31. Realizar pesquisa de satisfação da visita escolar por amostragem  60 pesquisas 60 100%

32. Monitorar indices de satisfação  2 relatórios entregues 2 100%
33. Realizar atendimento PISC  2.000 pessoas 3.006 150%
34 . Realizar atendimento PEPE 1.200 pessoas 1.726 144%
35. Realizar encontros para educadores 8 encontros 10 125%
36. Realizar Atendimento Meu Museu 700 pessoas 1.804 258%
37. Realizar Publicações Educativas 2 publicações 2 100%
38. Atendimento Educateca 350 usos 306 87%
Programa Apoio SISEM
39. Itinerar a mostra Lugares da Memoria 2 mostras 2 100%
40. Receber grupos para visitas técnicas 2 visitas 2 100%
41. Realizar mostra itinerante sobre o acervo 2 mostras 2 100%
42. Participar de GT–Botucatu 2 relatórios 2 100%
Programa Memorial da Resistência de São Paulo 
43. Receber visitantes  70.000 visitantes 77.284 110%
44. Realizar exposições temporárias 3 exposições 3 100%
45. Realizar Sábados Resistentes 15 Sabados Resistentes 17 113%
46. Realizar Lugares da Memória 10 lugares levantados 14 140%
47. Realizar Coleta Regular de Testemunhos 25 testemunhos coletados 29 116%
48. Propiciar visitas mediadas para estudantes de
 ensino público e privado 14.000 estudantes 17.106 122%
49. Propiciar visitas mediadas para publico  diversificado 6.000 pessoas 6.141 102%
50. Propiciar atendimentos educativos ao público especial  70 pessoas 132 189%
51. Realizar encontros de capacitação 7 encontros 7 100%
Programa de Comunicação 
52. Divulgar todas as atividades da Pinacoteca 400 matérias 3.883 971%
53. Publicar quizz e jogos 8 jogos e ou quizz 18 225%
54. Utilizar espaços publicitarios em portais de entretenimento (nº de fãs) 130.000 fãs 731.861 563%
55. Realizar campanha de mkt institucional 4 campanhas  10 250%
56. Produzir material informativo sobre a agenda da Pinacoteca 2 materiais 3 150%
Programa de Gestão Administrativa
57. Captar recursos operacionais-8% do valor total do
 Contrato de Gestão   R$ 1.958.000,00  2.255.359 115%
58. Captar recursos via patrocinio-10% do valor total do
 Contrato de Gestão  R$ 2.447.500,00  8.991.303 367%
59. Aumentar o número de associados 10% a mais no final do ano
    (em 2013 foram 78 associados) 97 24%
60. Inscrição de projetos da Pinacoteca em editais,
 públicos e privados, e em Leis de incentivos.  2 por ano 2 100%

“ASSOCIAÇÃO PINACOTECA ARTE E CULTURA – Organização Social de Cultura
C.N.P.J. 96.290.846/0001-82

Entidade Pública Gerenciada: Pinacoteca do Estado de São Paulo (Pinacoteca Luz, Estação Pinacoteca e Memorial da Resistência de São Paulo) 
Contratante: Secretaria de Estado da Cultura

Relatório de Execução do Contrato de Gestão Nº 005/2013 - Exercício 2014

Divulgação e comercialização  (263) (57)
Com pessoal  (15.736) (13.279)
Contratos  (4.489) (5.165)
Material de consumo  (733) (1.238)
Utilidade pública  (1.335) (1.343)
Doações de obras (*)   (1.969)
Doações–outras  (127) (70)
Depreciação e amortização  (1) (779)
Realização de doações de bens e direitos  1 779
Outras despesas  (99) (820)
Tributárias  (77) (82)
     (24.929) (25.407)
(*) 2013–Incorpora R$ 28 de obras recebidas em doação. 21 Receita de 
venda da loja, líquida do custo das vendas e tributos  2014  2013
Receita bruta de vendas  957 648
Custo das vendas  (196) (223)
Impostos incidentes sobre a venda  (48) (26)
        713    399
22 Trabalho voluntário e gratuidade   2014  2013
Trabalho voluntário  1.364 1.431
Gratuidade de ingressos  2.071 2.359
     3.435 3.790
23 Aspectos fiscais - Consideram-se isentas as instituições de caráter 
filantrópico, recreativo, cultural e científico e as associações civis que pres-
tem serviços para os quais houverem sido instituídas e os coloquem à dis-
posição do grupo de pessoas a que se destinam, sem fins lucrativos. Consi-
dera-se entidade sem fins lucrativos a que não apresente superávit em suas 
contas ou caso o apresente em determinado exercício, destine-o integral-
mente à manutenção e ao desenvolvimento dos objetivos sociais da enti-
dade, desde que atendidas as demais condições legais. A Associação 
enquadra-se dentre as pessoas jurídicas sem fins lucrativos e possui isen-
ção subjetiva quanto ao recolhimento do imposto de renda e da contribuição 
social sobre o superávit. Isso significa que o desvirtuamento dos objetivos e 
das finalidades da entidade, ou o não cumprimento das obrigações estabe-
lecidas para as entidades sem fins lucrativos, conforme determina a Lei nº 
9.532 de 10 de dezembro de 1997, pode proporcionar a perda total da isen-
ção da qual goza a Associação. A Associação tem isenção do imposto de 
renda e contribuição social sobre o superávit em conformidade com o artigo 
15 da Lei no 9.532/97. Adicionalmente, durante o exercício de 2014 e de 
2013, para atender às orientações da norma ITG 2002, a administração da 
Associação avaliou a mensuração e divulgação de valores da renúncia fiscal 
que a isenção de imposto de renda e contribuição social propiciam à Asso-
ciação, concluindo este tema como impraticável. Embora o conceito de 
superávit ou déficit dos exercícios possa se aproximar ao conceito de resul-
tado do exercício (lucro ou prejuízo), tais definições não são idênticas, 
sendo que a aplicação das alíquotas vigentes de imposto de renda e contri-
buição social sobre o resultado dos exercícios não seria uma maneira ade-
quada de endereçar o assunto. Com relação aos demais tributos incidentes 
sobre as operações próprias de sua atividade, destacamos o seguinte: (a) 
Programa de Integração Social (PIS)–contribuição de 1% incidente sobre o 
montante da folha de pagamentos e (b) Contribuição para o Instituto Nacio-
nal da Seguridade Social (INSS)–pagamento integral das contribuições 
devidas. Quanto à Contribuição para Financiamento da Seguridade 
(COFINS), a Medida Provisória (MP) no 2.158-35, em seu artigo 14, inciso 
X, dispôs que, para os fatos geradores ocorridos a partir de 1o de fevereiro 

de 1999, são isentas dessa contribuição as receitas relativas às atividades 
próprias das instituições de caráter cultural a que se refere o artigo 15 da Lei 
no 9.532/97; todavia, tais atividades são entendidas pelas autoridades fis-
cais como sendo as contribuições, doações e anuidades ou mensalidades 
de seus associados e mantenedores ou recursos recebidos de terceiros, 
destinadas ao custeio e manutenção da instituição e execução de seus obje-
tivos estatutários, mas que não tenham cunho contraprestacional, estando, 
no seu entendimento, sujeito à COFINS as receitas decorrentes de vendas, 
locação de espaços, bilheteria e outras. A administração da Associação 
entende que todas as receitas auferidas decorrem de suas atividades pró-
prias, não estando sujeitas à incidência da referida contribuição, posição 
essa confirmada por seus assessores jurídicos, que indicam em resposta a 
consulta formulada que, em princípio, a Associação estaria sujeita ao reco-
lhimento da COFINS, mas que no seu entendimento a “atividade própria” é 
toda e qualquer atividade cuja receita viabilize, no todo ou em parte, a manu-
tenção e a realização dos objetivos sociais da entidade. Em maio de 2008, 
os advogados da Pinacoteca intentaram Ação Declaratória de Inexistência 
de Relação Jurídico-Tributária solicitando que seja declarada a imunidade 
da Associação, ou, subsidiariamente, que seja declarada a isenção com 
relação ao recolhimento da COFINS incidente sobre as receitas decorrentes 
de suas atividades (estatutariamente previstas), a saber: (a) a bilheteria; (b) 
a cessão de espaço para eventos que objetivem a difusão da cultura e da 
educação; (c) a cessão de espaço para café e afins; e (d) a venda de produ-
tos relacionados com o escopo do museu, ainda pendente de apreciação. 
Com relação ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), a 
administração, consubstanciada na opinião de seus assessores jurídicos, 
entende que as receitas de bilheteria, cursos e palestras, estão imunes do 
ISSQN, imunidade essa que poderá ser obtida mediante requerimento for-
mulado junto ao órgão da administração municipal. Adicionalmente, os 
assessores jurídicos indicam que em função da imunidade tributária confe-
rida pelo artigo 150, inciso VI, alínea “c”, da Constituição Federal, fica afas-
tada, de qualquer maneira, a incidência do ISSQN sobre as atividades 
desempenhadas pela Associação. Em outubro de 2008, foi apresentado o 
pedido de reconhecimento da imunidade tributária junto a Prefeitura do 
Município de São Paulo, em agosto de 2013 a Associação foi notificada a 
apresentar documentação comprobatória para consubstanciar o pedido de 
imunidade formulado, a qual foi apresentada no prazo estipulado e em 
setembro de 2014 foi publicado o indeferimento no pedido pela PMSP. Com 
base no indeferimento do processo administrativo e de intimação recebida 
em dezembro de 2014 da Subsecretaria da Receita Municipal-Departa-
mento de fiscalização para apresentação de documentos relacionados a 
prestação de serviços da Associação, a APAC provisionou os valores princi-
pais corrigidos com multa, juros e atualização monetária de ISS sobre os 
serviços de bilheteria do período de 2010 a 2014 e estuda pleitear em juízo 
a imunidade. Em 2012, a Associação contratou, em conjunto com outras 
OSs da Cultura, o escritório Barros Carvalho, do Dr. Paulo de Barros Carva-
lho, Professor Emérito da PUC-SP e USP para emissão de um parecer, 
entregue em 15 de agosto de 2012, como mais um subsídio e embasamento 
ao pleiteado pela Associação junto às esferas municipal e federal. Em decor-
rência dos assuntos comentados acima, A Associação provisionou os valo-
res referentes ao ISS sobre serviços de bilheteria do período de 2010 a 
2014. Em 26 de novembro de 2010, a Associação ingressou com pedido 
para atualização do Certificado de Reconhecimento de Instituição Cultural, 
junto à Secretaria de Estado da Cultura, para a obtenção de isenção do 
Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens e Direi-

tos (ITCMD), junto à Secretaria da Fazenda do Estado. O Certificado de 
Reconhecimento de Instituição Cultural foi publicado no DOE em 28 de 
dezembro de 2010 e a solicitação de isenção do ITCMD foi protocolada na 
Secretaria da Fazenda em 18 de fevereiro de 2011, sendo obtida a Declara-
ção de Isenção do ITCMD em 27 de junho de 2012, com validade para o 
período de 27 de junho de 2012 a 26 de junho de 2013 e renovada em 17 de 
junho de 2013, para o período de 27 de junho de 2013 até 26 de junho de 
2014. Em outubro de 2014 após o desbloqueio da CND junto a Receita 
Federal, a APAC ingressou com pedido para atualização do Certificado de 
Reconhecimento de Instituição Cultural, junto à Secretaria de Estado da 
Cultura para solicitar a renovação do ITCMD. O Certificado de Reconheci-
mento de Instituição Cultural foi publicado no DOE em 2 de dezembro de 
2014 e a solicitação de isenção do ITCMD foi protocolada na Secretaria da 
Fazenda através de seus assessores jurídicos em 11 de dezembro de 2014. 
As declarações de rendimentos da Associação estão sujeitas à revisão e 
aceitação final pelas autoridades fiscais, por período prescricional de cinco 
anos. Outros encargos tributários, previdenciários e trabalhistas, inclusive 
aqueles decorrentes da contratação de prestadores de serviços, estão sujei-
tos a exame e aprovação final pelas autoridades fiscais. 24 Seguros - A 
Associação mantém contratos de seguros de riscos diversos e de responsa-
bilidade civil, com cobertura determinada por orientação de especialistas, 
com vigência de 5 de junho de 2014 a 5 de junho de 2015. As coberturas de 
seguros contratadas (locais–Praça da Luz, Rua General Osório e Rua Pedro 
Arbues) têm os seguintes limites: (a) incêndio, raio, explosão de qualquer 
natureza e incêndio resultante de tumultos–R$ 50.000; (b) vendaval e 
fumaça, com impacto de veículos terrestres e aéreos–R$ 1.320; (c) tumul-
tos–R$ 240 (d) danos elétricos–R$ 70; (e) equipamentos móveis–R$ 50; (f) 
equipamentos eletrônicos–R$ 50; (g) roubo, furto qualificado de bens nas 
dependências do segurado–R$ 50; (h) roubo de valores nas dependências 
do segurado–R$ 20; (i) roubo ou furto qualificado de valores em trânsito fora 
do estabelecimento–R$ 10; (j) quebra de vidros – R$ 7. Adicionalmente, 
também mantém seguro de responsabilidade civil com cobertura contratada 
de R$ 2.200. Não são contratados seguros para os bens e acervo da Pina-
coteca cedidos no contrato de gestão. Com relação às obras de arte recebi-
das ou enviadas para exposições são contratados seguros específicos. Adi-
cionalmente, foi contratado seguro fiança relativo ao aluguel do galpão situ-
ado à rua Pedro Arbues, 115, com vigência de 1o de novembro de 2014 a 1o 
de novembro de 2015, com valor de R$ 7 ao mês e danos ao imóvel de 20% 
da indenização

Justificativas: Meta 27. Atender pesquisadores no CEDOC: Foram atendidos 56 pesquisadores no 4º trimestre. 
Justificativa: A meta anual de atendimento a pesquisadores foi atingida em 93%. Durante o ano houve uma rees-
truturação das áreas de acervo bibliográfico e documental que ocasionou um turnover grande na equipe. Este fato 
coincidiu com a realização do curso CIDOC no 3º trimestre, também meta do Contrato de Gestão, e, sendo assim, 
foi tomada a decisão de fechar o espaço de atendimento ao pesquisador durante o curso, no qual toda a equipe 
voltou seus esforços para esta ação. Este fechamento teve impacto na realização da meta anual.  Percebe-se, pelo 
atendimento do último trimestre, que a realização da meta já foi restabelecida. Meta 28. Propiciar visitas mediadas 
para estudantes na Pinacoteca Luz: Realizado 7.673 atendimentos no trimestre. Justificativa: Pese as metas tri-
mestrais terem sido superadas nos primeiro e quarto trimestres do ano, a meta anual não foi atingida. As mudanças 

no calendário escolar em decorrência da Copa do Mundo resultaram numa dinâmica anual atípica de visitação no 
segundo e terceiro trimestres, quando o atendimento foi inferior à meta estabelecida, o que pode ser verificado, 
sobretudo, nos meses de junho e julho de 2014. Meta 38. Atendimento de crianças/famílias por meio da Educateca: 
No 4º trimestre foram utilizados 5 Educatecas como recursos de atendimento. Justificativa: A meta anual do uso 
da Educateca, dispositivo que garante a autonomia da visita do púbico do museu, não foi atingida, porque sofreu 
interferência direta do lançamento de um novo projeto, o Pinafamília. Ambos projetos possuem dispositivos para 
autonomia da visita e concorrem pelo mesmo público, então, é natural que parte do público migre da Educateca 
para o Pinafamília . Além disso, manteve-se a  decisão de suspensão das atividades da Educateca durante a expo-
sição do Ron Mueck, por motivos operacionais.

VISITE NOSSAS LIVRARIAS:
· livraria.imprensaoficial.com.br – Livraria Virtual
· Rua XV de novembro, 318 – 2ª a 6ª das 9h as 18h


